
PODER JUDICIÁRIOPODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBATRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOSGAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº 0020913-64.2009.815.0011
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
AGRAVANTE : Raimundo Marcos Assis Bandeira
ADVOGADO : Cícero Guedes Rodrigues
AGRAVADA : Caixa  de  Previdência  dos  Funcionários  do  Banco  do 

Brasil- PREVI
ADVOGADO : Paulo Fernando Paz Alárcon

AGRAVO  INTERNO. AÇÃO ORDINÁRIA DE 
COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. EXTENSÃO 
AOS INATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
TRANSITÓRIO E INDENIZATÓRIO. 
PRECEDENTES DO STJ. APELAÇÃO  CÍVEL. 
SEGUIMENTO  NEGADO.  APLICABILIDADE  DO 
ART.  557  DO  CPC.  POSSIBILIDADE. 
DESPROVIMENTO.

-  O auxílio cesta-alimentação, parcela concedida a 
título indenizatório aos empregados em atividade 
mediante convenção coletiva de trabalho, não se 
incorpora aos proventos de complementação de 
aposentadoria pagos por entidade fechada de 
previdência privada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER o Agravo Interno, nos termos do voto 
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 309.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por  Raimundo  Marcos 

Assis Bandeira, pugnando a reconsideração da Decisão Monocrática de fls. 

291/293, que negou  seguimento  à  Apelação  Cível  interposta  pelo  ora 

Agravante.
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O Agravante alega, em suma, os argumentos já expostos por 

ocasião  da  petição  inicial  e  do  recurso  apelatório,  afirmando  que  o  auxílio 

cesta-alimentação possui caráter genérico, devendo ser estendido a todos os 

aposentados da instituição Banco do Brasil (fls. 295/305 ).

É o relatório.

VOTO

Revisando a matéria, entendo  que a  Decisão  Monocrática 

recorrida não merece reparos.

Na ocasião, sustentei que a Segunda Seção do STJ, ao julgar o 

RESP nº 1.207.071/RJ interposto pela Caixa de Previdência dos Funcionários 

do Banco do Brasil - PREVI, sob o regime do art. 543-C do CPC, firmou  o 

seguinte entendimento:

RECURSO ESPECIAL PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. AUXÍLIO 
CESTA-ALIMENTAÇÃO. CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR - PAT. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA INDEVIDA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. MULTA. SÚMULA 98/STJ. RECURSO 
REPETITIVO. 1. "Embargos de declaração manifestados 
com notório propósito de prequestionamento não têm 
caráter protelatório" (Súmula 98/STJ). 2. Compete à 
Justiça Estadual processar e julgar litígios instaurados 
entre entidade de previdência privada e participante de 
seu plano de benefícios. Precedentes. 3. O auxílio cesta-
alimentação estabelecido em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 
(Programa de Alimentação do Trabalhador), apenas 
para os empregados em atividade, não tem natureza 
salarial, tendo sido concebido com o escopo de 
ressarcir o empregado das despesas com a 
alimentação destinada a suprir as necessidades 
nutricionais da jornada de trabalho. Sua natureza não 
se altera, mesmo na hipótese de ser fornecido 
mediante tíquetes, cartões eletrônicos ou similares, 
não se incorporando, pois, aos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por 
entidade de previdência privada (Lei 7.418/85, Decreto 
5/91 e Portaria 3/2002). 4. A inclusão do auxílio cesta-
alimentação nos proventos de complementação de 
aposentadoria pagos por entidade fechada de previdência 
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privada encontra vedação expressa no art. 3º, da Lei 
Complementar 108/2001, restrição que decorre do caráter 
variável da fixação desse tipo de verba, não incluída 
previamente no cálculo do valor de contribuição para o 
plano de custeio da entidade, inviabilizando a 
manutenção de equilíbrio financeiro e atuarial do 
correspondente plano de benefícios exigido pela 
legislação de regência (Constituição, art. 202 e Leis 
Complementares 108 e  109, ambas de 2001). 5. 
Julgamento afetado à Segunda Seção com base no 
procedimento estabelecido pela Lei nº 11.672/2008 e pela 
Resolução STJ nº 8/2008. 6. Recurso especial provido.
(REsp 1207071/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, 
DJe 08/08/2012) (destaquei)

Nesse sentido, como o julgamento afetado à Segunda Seção 

se deu com base no procedimento estabelecido pela Lei nº 11.672/2008 e pela 

Resolução STJ nº 8/2008, considerada a especial eficácia vinculativa daquele 

julgado  (CPC,  art.  543,  §  7º),  tem-se  que  o  auxílio  cesta-alimentação, 

concedido  a  título  indenizatório  aos  empregados  em  atividade  mediante 

convenção  coletiva  de  trabalho,  não  se  incorporará  aos  proventos  de 

complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de previdência 

privada.

Com estas  considerações,  ressai  que  o  “decisum”  recorrido 

encontra-se em conformidade com a jurisprudência dominante desta Corte de 

Justiça e dos Tribunais Superiores, prescindindo-se, na forma do “caput” do art.  

557 do CPC, de sua apreciação pelo Órgão Fracionário. 

Por tais razões, DESPROVEJO o presente Agravo Interno.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa.  Promotora  de  Justiça 
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
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Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João, 27 de novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
           Relator
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